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9.1 .16. Não permitir a utitizaÇão de qualquer trabatho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçáo de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utitização do trabatho do menor de dezoito anos
em trabâlho noturno, perigoso ou insatubre;

9.1.17. Manterdurante toda a vigência do contrato, em compatibitidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habititação na [icitação;

9.1.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabititado da Previdência SociaI ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legistação (art. 1 16);

9.1.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a ctáusula acima, no prazo Íixado peto Íiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágraÍo único);

9.1 .20. Guardar sigilo sobre todas as informaÇões obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.1.21. Arcar com o ônus decorrente de eventuâl equívoco no dimênsionamento dos quantitativos de sua
proposta, inctusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íatores futuros ê incêrtos, devendo
comptementá-tos, caso o previsto inicia[mente em sua proposta não seja satisÍatório pâra o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer atgum dos eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei no 14.1 33,

de 2021;

9,1.22. Comori, atém dos postutados legais vígentes de âmbito Íederat, estadual ou municipal, as normas

de segurança do Contratante;

9.1.23. Manter os empregados nos horários predeterminados peto Contratante.

9.1.24. Apresentar os empregâdos devidamente identificados por meio de crachá.

9.1 .25. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a retação nominaI dos empregados que adentrarão no

órgão para a execuÇão do serviÇo.

9.1.26. Observar os preceitos da tegistaÇão sobre a jornada de trabatho, conforme a categoria profissional.

9. 1 .27. Atender às soticitaçÕes do Contratante quanto à substituição dos empregados atocados, no prazo

fixado peta Íiscatização do contrato, nos casos em que Íicar constatado descumprimento das obrigações

relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especiÍicaÇões do objeto.

9.1.28. lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas lntêrnas do Contratante.
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9.1.29. lnstruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, atertando-os a não

executarem atividades não abrangidas peto contrato, devendo o Contratado retatar ao Contratante toda e

qua[quer ocorrência neste sentido, a Íim de evitar desvio de função.

9.'1 .30. lnstruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.

9.1.3'l. Adotar as providências e precauções necessárias, inctusive consutta nos respectivos órgãos, se

necessário for, a Íim de que não venham a ser daniÍicadas as redes hidrossanitáriâs, elétricas e de

comunicação.

9.1.32. Estar registrada ou inscrita no ConseLho ProÍissionat competente, conforme as áreas de atuação

previstas no Proleto Básico, em ptena vatidade.

9.1.33. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e dêmais

documentos e autorizações exigíveis, na forma da tegislação apticávet.

9.'1.34. Etaborar o Diário de Obra, incLuindo diariamente, peto Engenheiro preposto responsável, as

inÍormações sobre o andamento do empreêndimento, tais como, número defuncionários, de equipamentos,

condições de trabatho, condições meteorotógicas, serviços executados, registro de ocorrâncias e outros

Íatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscatização e situação das atividades em rêtação ao

cronograma previsto.

9.1.35. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas

especificaqões, bem como substituir aquetes reatizados com matêriais defêituosos ou com vício de

construÇáo, peto prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Dêfinitivo.

9.1 .36. Utitizar somente mâtéria-prima ftorestat procedente, nos termos do artigo 1 1 do Decreto no 5'975, de

2006, de:

a) manejo Ílorestat, reaLizâdo por meio de Ptano de Manejo FtorestaI Sustentáve[ - PMFS dêvidamênte

aprovado peto órgâo competente do Sistema NacionaI do Meio Ambiente - SISNAMA;

b) supressão da vegetação naturat, devidamênte autorizada peto órgáo competente do Sistema NacionaI do

MEiO AMbiENtE . SISNAMA;

c) florestas plantadas; e

d) outrâs Íontes dê biomassa Ítorestat, deÍinidas em normas específicas do órgáo ambientaI comPetente.

9.1 .37. Comprovar a procedência tegat dos produtos ou subprodutos ftorestais utilizados em cada etapa da

execução contratuat, nos termos do artigo 4', inciso lX, da lnstrução Normativa SLTI/MP no 1 , de 19101/2O10'

por ocasião da respectiva mediÇão, mediante a apresentação dos seguintes documêntos, conÍorme o caso:

q
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a) Cópias autenticadas das notâs fiscais de aquisiÇão dos produtos ou subprodutos ftorêstais;

b) Cópia dos Comprovantes de Registro do Íornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos

ftorestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de

Recursos Ambientais - CTF, mantido peto IBAMA, quando taI inscriçâo Íor obrigatória, acompanhados dos

respectivos Certificados de Regutaridade válidos, conforme aftigo 17, inciso ll, da Lêi no 6.938, de 1981, e

legistaÇáo corretata;

c) Documento de Origem Ftorestat - DOF, instituído peta Portaria n'253, de 18/08/2006, do Ministério do

Meio Ambiente, e lnstrução Normativa IBAMA n' 21, de 2411212014, quando se tratar de produtos ou

subprodutos ftorestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a emissáo de tal licença

obrigatória; e

9.1 .37.1 . Caso os produtos ou subprodutos ftorestais utilizados na execução contratuaI tenham origem em

Estado que possua documento de controte próprio, o Contratado deverá apresentá-lo, em comptementação

ao DOF, a fim de demonstrar a regutaridade do transporte e armazenamento nos timites do território

estadua[.

9.1.38. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civit

estabetecidos na Resotução no 307, de O5tO7t2OO2, com as aLterações posteriores, do Consetho Nacional

de Meio Ambiente - CONAMA, conÍorme artigo 4", §§ 2' e 3", da lnstruçáo Normativa SLTI/MP n' 1, de

1910112010, nos seguintes termos:

9.1.38.2. Nos termos dos artigos 3" e 10' da Resotuçáo CONAMA n' 307 , dê OS|O7l2OO2, o Contratado deverá

providenciar a destinaÇão ambientatmente adequada dos resíduos da construção civil originários da

contratação, obedecendo, no que couber, âos seguintes procedimentos:

9.1.38.2.1. resíduos CLâsse A (reutitizáveis ou recictáveis como agregados): deverão ser reutilizados ou

recicLados na Íorma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de presarvação de

materiaI para usos futuros.
g.1.38.2.2, resíduos Ctâsse B (recictáveis paÍa outras destinaçôes): deverão ser reutitizados, recictados ou

encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua utitização

ou recictagem futura.
9.1.38.2.3. resíduos CLasse C (para os quais não foram desenvoLvidas tecnotogias ou apticações

economicâmente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados,

transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas.

9.1.38.2.4. resíduos Ctasse D (perigosos, contaminâdos ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados,

transportâdos, reutitizados e destinados em conformidade com as normas técnicas especíÍicas. 
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9.1.38.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em

aterros de resíduos sótidos urbanos, áreas de "bota fora", encostâs, corpos d'água, lotes vagos e ároas

protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas.

9.1.38.4. Para Íins de fiscatizaçâo do Íiet cumprimento do Programa Municipat de Gerenciamento de

ResÍduos da Construção Civit, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civit, conÍorme

o caso, o Contratado comprovará, sob pena de mutta, que todos os resíduos removidos estáo

acompanhados de Controte de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência

Brasiteira dê Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112,15.113,15.114, 15.1 15 e 15.'1 16, de2OO4.

9.1.39. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambíentat:

9.1.39.1. Quatquer instatação, equipamento ou processo, situado em locatfixo, que tibere ou emita matéria

para a atmosÍera, por emissão pontuat ou fugitiva, utitizâdo na execução contratuât, deverá respeitar os

timites máximos de emissão de potuentes admitidos na Resoluçâo CONAMA n" 382, de 2611212006, e

tegistação corretata, de acordo com o potuente e o tipo de fonte.

9.1,39.2. Na execução contratual., conÍorme o caso, â emissão de ruídos não poderá ultÍapassar os níveis

considerados aceitáveis peta Norma NBR-10.151 - Avatiação do Ruído em Áreas Habitadas visando o

conÍorto da comunidade, da Associação Brasiteira de Normas Técnicas - ABNT, ou aquetos êstabetecidos na

NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasiteira de Normas Técnicas - ABNT,

nos termos da Resotução CONAMA n'0l , dê 08/03/90, e legislaçáo corretata.

9,1.40. Nos termos do artigo 40, § 3', da lnstrução Normativa SLTI/MP n'1, de 1910112010, deveráo ser

utitizados, na execução contratual, agregados recicl.ados, sempre que existir a oÍertâ de tais materiais,

capacidade de suprimento e custo inferior em retaçáo aos agregados naturais, inserindo-se na ptanitha de

formação de preços os custos correspondentes.

9.1.41. Responder por qua[quer acidente detrabatho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes

registradas em nome de terceiros, por dânos resultantes de defeitos ou incorreçõês dos serviços ou dos bens

do Contratante, de seus Íuncionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via púbtica.iunto ao serviço de

engenharia.

9.1.42. Reâtizar, conforme o caso, por meio de taboratórios previamente aprovados peta ÍiscaLizaçáo e sob

suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que the caibam necessárias ao controte de quatidade dos

materiais, serviÇos e equipamentos a serem apl,icados nos trâbalhos, conforme procedimento previsto nas

especificações.
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9.1.43. Providenciar, conforme o caso, as tigaÇões deÍinitivas das utitidades previstas no projeto (água,

esgoto, gás, energia etétrica, teLefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federaís, estaduais e

municipais e concessionárias de serviços púbticos para a obtençáo de [icenças e regu[arização dos serviÇos

e atividades conctuÍdas (ex.: Habite-se, Licença Ambientat de Operação etc.).

cúusuLl oÉcrua - oenroaçôEs pERflNENTES À r-cpo

10.1 . As partes deverão cumprir a Lei no 13,709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha

a ser firmado, a partir da apresentaÇáo da proposta no procêdímento de contrataÇão, independentemente

de dectaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderáo ser utitizados para as Íina[idades que iustiÍicaram seu acêsso e de

acordo com a boa-fé e com os princÍpios do art. 60 da LGPD.

10.3. É vedado o compartiLhamento com terceiros dos dados obtídos fora das hipóteses permitidas em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de

suboperação firmados ou que venham a ser cetebrâdos peto Contrstado.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-tos,

com exceçáo das hipóteses do art. 16 da LGPD, inctuindo aqueLas em que houver necessidade de guarda de

documentação para fins de comprovaçâo do cumprimento dê obrigações legais ou contratuais e somente

enquanto nâo prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus emprêgados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente ctáusuta, permanecendo integratmente responsávet por garantir sua observância'

10.8. O Contratante poderá realizar ditigência para aferir o cumprimento dessa ctáusuta, devendo o

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovaÇão formutados.

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente squeles que se

proponham a armazenar dados pessoâis, devem ser mantidos em ambiente virtuaI controtado, com rêgistro

I
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10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo Íixado pe[o Contratânte, prorrogável justificadamente,

quaisquer inÍormações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quânto a eventual

descarte reatizado.
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individuat rastreáveL de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da

Íinatidade, para eÍeito de responsabitização, em caso de eventuais omissões, dêsvios ou abusos'

10.10.1 . Os referidos bancos de dados devem ser desênvotvidos em formato interoperável, a Íim dê garantir

a reutitizaÇão desses dados peta Administração nas hipótêses prevlstas na LGPD'

10.11. O contrato está suieito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados

pessoais, quando indicado peta autoridade competente, em especiaI a ANPD por meio dê opiniões técnicas

ou recomendações, editadas na Íorma da LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1o do art.26 da LGPD deveráo sêr comunicados à autoridade

nacionat.

cúusuLl oÉclMA PRtMEtRA - GARANTIA DE ExEcuçÃo (art. 92, xll)

'1 1 .1 . O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por iguat período, a

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro ou títutos da dívida púbtica ou, ainda, peta fiança bancária, êm valor

correspondente a corrêspondente a 50/o (cinco por cento) do valor totaL do contrato.

11.2. Caso utitizada a modatidade de seguro-garantia, a apótice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo êm vigor mesmo

que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

11.3. A apótice do seguro garantia deverá âcompanhar as modificações reÍerentes à vigência do contrato

principaI mediante a emissão do respectivo êndosso peta seguradora.

11.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário,

desde que mantidas as condições e coberturas da apótice vigente e nenhum perÍodo fique descoberto,

ressatvado o disposto no item 11.3 deste contrato.

11.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimptemento da Administração, o contratado

Íicará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apótice de soguro até a ordem de reinício da

execução ou o adimptemento peta Administração.

11.6. A garantia assegurará, quatquer que seia a modatidade escoLhida, o pagamento de:

I 1 .6.1. prejuízos advindos do não cumprimênto do objêto do contrato e do não adimptomento das demais

obrigações ne[e previstas;

1 I .6.2. muttas moratórias e punitivas apticadas peta Administração à contratada; e

Av. Chanceler Edson Queiroz R. Rio Novo, No 2650, Cascavel - CE

v
61



,$

tlt
a
&o

o§ff,
Pà lna

e
í$
ôt

r,)
Agora cuidando de você.

11.6.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de quatquer natureza e para com o FGTS, não adimptidas

pelo contratado, quando couber.

1 1 .7. A modatidade seguro-garantia somente será aceita se contemptar todos os eventos índicados no item

1 1 .6, observada a tegistação que rege a matéria.

1 1 .8. A garantia em dinheiro deverá ser eÍetuada em favor do contratântê, em conta específica no Banco do

Brasi[, com correção monetária.

11.9. Caso a opção seja por utitizar títutos da dívida púbtica, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de Liquidação e de custódia autorizado peto Banco

Centrat do Brasit, e avatiados petos seus valores econômicos, conforme definido pêto Ministério

competente.

1 1 .10. No caso de garantia nâ modatidade de Íiança bancária, doverá ser emitida por banco ou instituição

financeira devidamente autorizada a opeÍar no País peto Banco Central do Brasit, e dêverá constar êxpressa

renúncia do Íiador aos beneÍícios do ârtigo 827 do Código Civit.

11.11. No caso de atteraÇão do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garântia deverá ser

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utitizados quando da contratação'

1'1 .12. Se o valor da garantia Íor utitizado totat ou pârciatmente em pagamento de quatquer obrigação, o

Contratado obriga-se a Íazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contâdos da data

em que for notiÍicada.

1 1 .13. O Contratante executará a garantia na forma prevista na tegistação que rege a matéria.

1 '1 .13.1 . O emitente da garantia oÍertada pelo contratado deverá ser notificado peto contratante quanto ao

início de processo adminístÍativo para apuração de descumprimento de cLáusutas contratuais (art. 137, §40,

da Lei n.o 14.133, de 2021).

1 1 .1 3.2. Caso se trate dâ modatldade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apótice, sua

caracterização e comunicação poderão ocorrêr Íora desta vigência, não caracterizando fato que justiÍique a

negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionâis apticados ao contrato de seguro, nos

termos do art. 20 da Circutar Susep n'662, de 11 de abrit de 2022.

11.14. ExtinguiÊse-á a garantia com a restituição da apótice, carta ÍianÇa ou autorização para a tiberação de

importâncias depositadas em dinheiro a tÍtuto de garantia, acompanhada de dectaração do contratante,

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as c[áusutas do contrato;
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1 1 .15. A garantia somente será tiberada ou restituída após a Íiet execução do contrato ou após a sua extinçáo

por cuLpa exctusiva da AdministraÇão e, quando em dinheiro, será atuatizada monetariamente.

1 1 .17. O contratado autoriza o contratante â rêtêr, a quatquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital

e neste Contrato.

11.18. A garantia de execução é independente de eventuat garantia do produto ou sêrviÇo prevista

especificamente no Termo de Referência.

1 2. 1 . Comete infração adm inistrativa, nos termos da Lei no 14.1 33, de 2021 , o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parciat do contrato que cause gravê dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços púbticos ou ao interesse cotetivo;

c) der causa à inexecuÇáo total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou dâ entrega do ob.ieto da contrataçáo sem motivo iustiÍicado;
e) apresentar documentação Íatsa ou prestar dec[aração Íatsa durante a execuÇáo do contrato;

Í) praticar ato fraudutento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometerÍraude de quâtquer natureza;

h) praticar ato tesivo previsto no art. 50 da Lei no 1 2.846. de 1o dê agosto de 201 3.

'12.2. Seráo apticadas ao contrâtado que incorrer nas infrações âcima descritas as seguintes sanções:

l) Advertência, quando o contrâtâdo der causa à inexecução parciaI do contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penatidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei no 14.133, de 2021);

ll) lmpedim6nto de ticitar e contratar, quando praticadas as condutas descritâs nas alíneas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que náo se justiÍicar a imposição dê penatidade mais grave (art.

156, § 40, da Lei no 14.133, de 20211;

lll) Dectaração de inidoneidade para licitaÍ e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "e", "Í", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alÍneas "d", que

justifiquem a imposição de penatidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei no 14.133, de2021).

lV) Mutta:

(1 ) Moratória de 1olo (um por cento) por dia de atraso injustiÍicado sobrê o vator da parcela inadimptida, até o

timite de 20 (vinte) dias;

Cã§üavel
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'l 1 .16. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o

objetivo de apurar prejuízos e/ou apticâr sançôes à contratada.

cúusuLA DÉcTMASEGUNDA- rNFRAçÕES E SÂNçOES ADMINISTRATIVAS (art.92, XIV)
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(2) Moratória de 0,070lo (sete centésimos por cento) do vator totaI do contrato por dia de atraso injustiÍicado,

até o máximo de 2yo (dois por cento), peta inobservância do prazo fixâdo para apresentação, suptementâção

ou reposiçáo da garantia.

a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administraçãô a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregutar de suas ctáusulas, conÍorme dispõe o inciso I do art. 137 ds Lei

n. 14.133, de 2021 .

(3) Compensatória, para as inÍraçôes descritas nas alíneas do subitem 12.1, de 5o/o do valor do

Contrato.
(4) Compensatória, para a inêxecuÇão total do contrato prevista na atínea "c" do subitem 12.1 , de 10o/o do

valor do Contrato.
(5) Para infração descrita na atínea "b" do subitem 12.1, a mutta será de 50/o do valor do Contrato.

(6) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de 50/o do valor do Contrato.

(7) Para a inf ração descrita na al.Ínea "a" do subitem 12.1 , a mutta será de 20lo do vator do Contrato'

12.3, A apticação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese atguma, a obrigação de

reparação integrat do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei no 14'133, de 2021)

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser apLicâdas cumulativamente com a multa (art.

156, §7o, da Lei no 14.133, de 2021).

12.4.1 . Antes da apticação da mutta será facultada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no 14,133,de20211

12.4.2. Se a mutta apticada e as indenizações cabÍveis Íorem superiores ao vator do pagamento

eventualmente devido peto Contratante ao Contratado, atém da perda desse valor, a diÍerença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada.iudiciatmente (art. 156, §8o, da Lei no 14.133, de 2021).

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judíciat, a mutta poderá ser recothida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dlas, a contar da data do recebimênto da comunicaçáo

enviada peta autoridade competente.

12.5. A apticaÇão das sanções reatizar-se-á em processo administrativo quê assegure o contraditório e a

ampta defesa ao Contratado, observando-se o procêdimento previsto no caput e parágraÍos do art. 158 da

Lei no 14.133, de 2021, para as penatidades de impedimento de ticitar e contratar e de declaração de

inidoneidade para ticitar ou contratar.

12.6. Na apticação das sançôês serão considerados (art. 156, §1o, da Lei no 14.133, de 2021],:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as pecutiaridades do caso concreto;
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os dânos que de[a provierem para o Contratante;

e) a imptantação ou o aperfêiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controte.

12.7. Os atos previstos como inÍrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis de

ticitaÇões e contratos da Administração Púbtica que também sejam tipiÍicados como atos losivos na Lei no

12.846, de 2013, serão apurados e jutgados coniuntamente, nos mesmos âutos, observados o rito
procedimentat e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8. A personatidade jurídica do Contratado poderá sêr desconsiderada sempre que uti[izada com abuso do

direito para facititar, encobrir ou dissimutar a prática dos atos itÍcitos previstos nêste Contrato ou para

provocar confusão patrimoniat, e, nesse caso, todos os efêitos das sanções apticadas à pessoa jurídica

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com rêlação de cotigação ou controle, de Íato ou dê díreito, com o

Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampta deÍesa e a obrigatoriedade de anátise

jurÍdica prévia (art. 1 60, da Lei no 14.1 33, de 2021 )

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aptiÕação da

sanÇão, inÍormar e manter atuatizados os dados relativos às sanÇões por eta apLicadas, parâ Íins de

pubticidade no Cadastro Nacionat de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacionat de

Empresâs Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federat. (Art. 161, da Lei no 14.133, de

2021)

12.10. As sançóes de impedimento de ticitar e contratar e dectaração de inidoneidade para [icitar ou

contratar são passÍveis de reabititação na forma do art. 163 dâ Lei no 14.133121.

12.1 1 . Os débitos do contratado para com a Administraçáo contratante, resuttantes de multa administrativa

e/ou indenizações, não inscritos em dÍvida ativa, podêrão ser compensados, totat ou parciatmênte, com os

créditos devidos peto reÍerido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos

administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da lnstrução

Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abrit de 2022.

cLÁusuLA DÉcTMATERCEIRA- DA EXTINçÃO CONTRATUAL (art, 92, XIX)

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra

antes do prazo estiputado psra tanto.

!s
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13.2. Sê as obrigações nâo forem cumpridas no prazo estiputado, a vigência Íicará prorrogadâ até a

conctusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciara readequação do cronograma fixâdo

para o contrato.

13.3. Quando a não conctusão do contrato reÍerida no item anterior decorrer de cutpa do contratado:

a) Íicará ete constituído em morâ, sendo-the apticáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinqão do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em

lei para a continuidade da execução contratua[.

13.4. O contrato poderá ser êxtinto antes de cumpridas as obrígações nele estiputadas, ou antes do prazo

nete fixado, por atgum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133121, bem como amigave[mente,

assegurados o contraditório e a amp[a defesa.

13.4.1 . Nesta hipótese, apticam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei

13.4,2. A atteração sociat ou a modificação da finatidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

19.4.2.1, Se a operação impticâr mudanÇa da possoa iurídica contratada, deverá ser Íormatizado tormo

aditivo para atteração subjetiva.

1 3.5. O termo de extinção, sempre que possíve[, será prêcedido:

13.5.1 . Ba[anço dos eventos contratuais.iá cumpridos ou parciatmente cumpridos;

13.5.2. Retação dos pagamentos já eÍetuados ê ainda devidos;
'13.5.3. lndenizâções e multas.

13.6. A extinÇâo do contrato não conÍigura óbice para o reconhecimento do dêsequitíbrio econômico-

financêiro, hipótese êm que será concedida indenizaÇão por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da

Lei n.o 14.133, de 2021)..

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém víncuto dê natureza técnica,

comercial, econômica, financeira, trabathista ou civiIcom dirigente do órgão ou êntidade contratantê ou com

âgente púbtico que tenha desempenhado funçáo na ticitaçáo ou atue na fiscaLização ou na ge§tão do

contrato, ou que detes se.ia cônjuge, compânheiro ou parente em tinha reta, cotateraI ou por aÍinidade, até o

terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.o 14.133, dê 2021).

CúUSULA DÉCIMA QUARTA- DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA (aTt.92, VIII)
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14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamênto do Município de CascaveUCE deste exercício, na dotação âbaixo discriminada:

l. G6stão/Unidade:
ll. Programa dê TÍabalho!
lll, Etomênto de Despesa: 4.4.90.51 .00 - Obras e instatações

lV, SubotBmênto d6 Despêss: 4.4.90.51 .91

V. Fonto de Rocursos:

14.2. A dotação retativa aos exercícios finânceiros subsequentes será indicada após aprovaÇão da Lei

Orçamentária respectiva e tiberação dos créditos correspondentes, mediante aposti[amento.

cr-Áusuu oÉctMA QUTNTA - Dos cAsos oMlssos (art. 92, lll)

cúusur-l oÉcrMA sExrA - ALTERAÇoES

16.1 . Eventuais atterações contratuais reger-se-ão peta disciptina dos arts. 1 24 e seguintes da Lei no 14.1 33,

de 2021 .

16.3. As atteraÇões contratuais deverão ser promovidas mediante cetebração de termo aditivo, submetido à

prévia aprovaÇâo da consuttoria .iurídica do contratante, satvo nos casos de justificada necessidade de

antecipação de seus eÍeitos, hipótese em que a formatização do aditivo deverá ocorreÍ no prazo máximo de

1 (um) mês (art. 1 32 da Lei no 1 4.1 33, de 2021).

16.4. Registros que não caracterizam aLteração do contrato podêm ser realizados por simptes apostita,

dispensada a cetebração de termo aditivo, na Íorma do ârt. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

cúusuu oÉcrMA sÉrMA- PUaucaçÃo

17.1 . lncumbirá ao contrata nte divulgar o presente instrumento no Portat NacionaL de Contratações Públicas

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de2021, bem como no respectivo sítio oÍiciat na lnternet,

qAv. Chanceler Edson Queiroz, R. Rio Novo, No 2650, Cascavel - CE
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1 5.1 . Os casos omissos seráo decididos peto contratante, segundo as disposiçôes contidas na Lei no 1 4.1 33,

de2021, e demais normas Íederais apticáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei

no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressôes

que se fizerem necessários, até o timite de 250lo (vinte e cinco por cento) do vator iniciat atuatizado do

contrato.
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em atenÇão ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021, e ao art. 80, §2o, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art

70, §3o, incisoV, do Decreto n.7.724,de2012.

cúusuLA DÉctMA otTAVA - FORO (art. 92, §'lo)

1 8.1 . Fica eteito o Foro da Comarca de CascaveUCE para dirimir os litÍgios que decorrerem da execução deste

Termo de Contrato que náo puderem ser compostos peta concitiação, conforme art.92, §1o, da Lei no

14.133/21.

CascaveUCE, 
- 

de de 20_.

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEM UN HAS:

1. 2

CPF: CPF:

r+ q'Av. Chanceler Edson Queiroz R. Rio Novo, No 2650, Cascavel - CE
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ANEXO IV

oecunaçÃo RELATIvA Ao TRABALHo DE EMpREcADo MENoR

Ao(a) Agente de ContrataÇáo e Equipe de Apoio
Concorrência Etetrônica no 2025

, inscrita no CNPJ sob o n._, por intermédio de seu representante
portador(a) da Carteira de ldentidade n._, expedida peta _/_ e do

A Empresa

tegat, Sr(a)

CPF n. , DECLARA, para Íins do disposto no artigo 7', XXX|ll, da CF, que não emprega em

trabalho noturno, perigoso ou insatubre, menores de dezoito anos e, em quatquer trabatho, menores de

dezesseis anos, salvo na condiÇão de aprendiz, a partir de quatorzê anos.

_,_de de 2025.

Nome e número da identidade do dectarante
(Representante Legat da Empresa)

Carimbo CNPJ

Av. Chanceler Edson Queiroz. Rio Novo, No 2650, Cascavel - CE
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ANEXOV

MODELO DE PROPOSTA

Ao(a) Agente de ContrataÇão e Equipe de Apoio

Concorrência Etetrônica n" 2025

Pel.o presente instrumento, vimos apresentar nossa proposta de preços relativa ao objeto desta ticitação,

bem como âs informaçôes, condições da proposta exigidas no Editat da Concorrência Etetrônica acima

citado.

1. Objeto:

Cã§êaríeI
%
»

-"-'

2. ldentiÍicação do Proponente:

Razão Sociat:

CNP]:

Endereço completo:
Tetefone:

E-mait:

Banco, Agência e no da conta corrente:

3. Dados do Representante Legal:

Nome: .

ldentidade no.: .

CPF no .

Telefone: .

E-mait: .

4. Condiçôes Gerais da Proposta:

A presente proposta á vátida por 60 (sessenta) dias contados da data de sua apresentaçáo.

5. Prazo de execução dos serviços:

O prazo de execução dos serviços que será de 

-
dias.

6. Proposta de Preços:

Av. Chanceler Edson Queiroz. Rio Novo, No 2650, Cascavel - CE
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Vator Gtobat: R$ _

7, Declarações:

Dectaramos que estamos de pleno acordo com todas as condiÇões estabelecidas no Edital e seus Anexos,

bem como aceitâmos todas as obrigações e responsabitidades especiÍicadas no Termo de ReÍerênciâ e no

Projeto Básico.

DecLaramos que nos preços cotados estão incluídas todâs as despesas que, direta ou indiretamente, Íazem

parte do presente objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, impostos,

seguros, taxas, ou quaisquer outros que possam incid ir sobre gastos da empresa, sêm quaisquer acréscimos

em virtude de expectativa inÍlacionária e deduzidos os descontos eventua[mente concedidos.

Dectaramos ainda que utitizaremos equipes técnicas e administrativas que Íorem necessárias à perfeita

execução dos serviÇos, comprometendo-nos desde já a substituir ou aumentar a quatidade do pessoat,

desde que assim exija a Fiscatizaçâo da Prefeitura MunicipaI de CascaveUCE.

Aeompanhaafrc.posta defrcço os seguintes anexosi

/ Gaíantia de Proposta.
r' Ptanitha de Preços de acordo com o Orçamento Básico, onde estarão contidas todas as despesas

necessárias para a execução do serviço/obra, inc[usive as salariais, totalização dos encârgos sociais

e traba[histas, despesas adicionais, BDI e totatização de impostos e taxas.

/ Ptanilha de Composição de Preço Unitário para todos os serviços descritos na Ptanitha

Orçamentária,
/ Cronograma FÍsico-Financeiro compatívet com os serviços/obras.
/ Ptanitha de Composição anatítica do BDl.
/ Ptanitha de Composição de Encargos Sociais.

OBS.: O vator do BDI considerado para compor o preÇo totat está expticitado no orçamento'

_,_de de 2025.

Nome e número da identidade do declarante
(Representante Legat da EmPresa)

Carimbo CNPJ
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